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GABINETE DO MINISTRO

<!ID794424-0>PORTARIAS DE 31 DE OUTUBRO DE 2003

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,
no uso de suas atribuições legais e considerando o entendimento
favorável da Secretaria de Previdência Complementar, resolve:

No 1.523 - Prorrogar até o dia 30 de novembro de 2003, a contar de
1o novembro de 2003, o prazo de que trata a Portaria no 1.046, de 1o

de agosto de 2.003, publicada no DOU no 149, de 5.8.2003, Seção 1,
pág. 50, referente à intervenção na Fundação Assistencial e Pre-
videnciária da Ematerce - FAPECE.

No 1.524 - Prorrogar até o dia 31 de janeiro de 2004, a contar de 1o

novembro de 2.003, o prazo de que trata a Portaria no 1.047, de 1º de
agosto de 2003, publicada no DOU no 149, de 5.8.03, Seção 1, pág.
50, referente à intervenção no Instituto de Seguridade Social da CEG
- GASIUS.

RICARDO BERZOINI
<!ID794244-0>

DESPACHO DO MINISTRO
Em 29 de outubro de 2003

RECURSO ORDINÁRIO. REFERÊNCIA: Processos nº
44006.003750/2000-87 e nº 44000.002764/2002-85. INTERESSA-
DO: CDT - Centro de Desenvolvimento de Tecnologia e Recursos
Humanos. Ementa. Direito Assistencial. Renovação do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS. 1. Recurso
apresentado fora do prazo de 10 (dez) dias previsto no § 1º do art. 7º
do Decreto nº 2.536, de 1998, vigente à época da interposição. De-
cisão. Visto o processo em que é interessada a parte acima indicada.
Com fundamento no Parecer/AGU/CONJUR/MPS nº 3166/2003 da
Consultoria Jurídica deste Ministério, que aprovo, não conheço do
recurso interposto pelo CDT - Centro de Desenvolvimento de Tec-
nologia e Recursos Humanos contra a decisão do Conselho Nacional
de Assistência Social - CNAS, constante da Resolução nº 140/2002,
publicada no DOU de 20/09/2002, que indeferiu o pedido de re-
novação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência So-
cial, por intempestivo.

RICARDO BERZOINI

CONSELHO DE GESTÃO DA PREVIDÊNCIA
C O M P L E M E N TA R 

<!ID794688-0>RESOLUÇÃO Nº 6, DE 30 DE OUTUBRO DE 2003

Dispõe sobre os institutos do benefício pro-
porcional diferido, portabilidade, resgate e
autopatrocínio em planos de entidade fe-
chada de previdência complementar.

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE GESTÃO DA PRE-
VIDÊNCIA COMPLEMENTAR, em sua 75ª Reunião Ordinária, rea-
lizada no dia 30 de outubro de 2003, no uso de sua competência que
lhe confere o art. 5° e o art. 74 da Lei Complementar nº 109, de 29
de maio de 2001 e o art. 1° do Decreto n° 4.678, de 24 de abril de
2003, resolve:

Art. 1º Disciplinar os institutos do benefício proporcional
diferido, da portabilidade, do resgate e do autopatrocínio em planos
de entidades fechadas de previdência complementar.

CAPÍTULO I
DO BENEFÍCIO PROPORCIONAL DIFERIDO
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 2º Entende-se por benefício proporcional diferido o ins-

tituto que faculta ao participante, em razão da cessação do vínculo
empregatício com o patrocinador ou associativo com o instituidor
antes da aquisição do direito ao benefício pleno, optar por receber, em
tempo futuro, o benefício decorrente dessa opção.

Art. 3º A opção do participante pelo benefício proporcional
diferido não impede posterior opção pela portabilidade ou resgate.

Parágrafo único. No caso de posterior opção pela porta-
bilidade ou resgate, os recursos financeiros a serem portados ou
resgatados serão aqueles apurados na forma e nas condições es-
tabelecidas no plano de benefícios, nos termos dos Capítulos II e III
desta Resolução.

Art. 4º As disposições deste Capítulo aplicam-se a todos os
planos de benefícios, inclusive aos que já contemplam o benefício
proporcional diferido, ainda que sob outra denominação, sendo obri-
gatória a adaptação dos seus regulamentos no prazo estabelecido no
art. 32 desta Resolução.

§1º Aos participantes que tiverem optado pelo benefício pro-
porcional diferido até a data de adaptação do regulamento aos dis-
positivos desta Resolução serão aplicadas as disposições regulamen-
tares vigentes à época da opção.

§ 2º Adaptados os regulamentos dos planos às disposições
deste Capítulo, as novas disposições regulamentares aplicam-se a
todos os participantes que não tiverem optado pelo benefício pro-
porcional diferido, facultando-se àqueles inscritos antes da adaptação
a opção pelas regras anteriores.

Seção II
Da Opção pelo Benefício Proporcional Diferido e da sua

Concessão
Art. 5o Ao participante que não tenha preenchido os re-

quisitos de elegibilidade ao benefício pleno é facultada a opção pelo
benefício proporcional diferido na ocorrência simultânea das seguin-
tes situações:

I - cessação do vínculo empregatício do participante com o
patrocinador ou associativo com o instituidor;

II - cumprimento da carência de até três anos de vinculação
do participante ao plano de benefícios.

Parágrafo único. A concessão do benefício pleno sob a forma
antecipada, conforme previsto no regulamento do plano, impede a
opção pelo benefício proporcional diferido.

Art. 6º A opção pelo benefício proporcional diferido im-
plicará, a partir da data do requerimento, a cessação das contribuições
para o benefício pleno programado, observado o disposto nos pa-
rágrafos deste artigo.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios deverá dispor
sobre o custeio das despesas administrativas e de eventuais coberturas
dos riscos de invalidez e morte do participante, oferecidas durante a
fase de diferimento.

§ 2º O participante que optar pelas coberturas referidas no
§1º suportará os respectivos custeios.

§ 3º O regulamento do plano de benefícios poderá facultar o
aporte, com destinação específica, de contribuições do participante
que tenha optado pelo benefício proporcional diferido.

Art. 7º O benefício decorrente da opção pelo instituto do
benefício proporcional diferido será devido a partir da data em que o
participante tornar-se-ia elegível ao benefício pleno, na forma do
regulamento, caso mantivesse a sua inscrição no plano de benefícios
na condição anterior à opção por este instituto.

Seção III
Da Apuração do Valor do Benefício Proporcional Diferido
Art. 8º O benefício decorrente da opção pelo benefício pro-

porcional diferido será atuarialmente equivalente à totalidade da re-
serva matemática do benefício pleno programado na data da opção,
observado como mínimo o valor equivalente ao resgate, na forma
definida no Capítulo III desta Resolução.

Parágrafo único. O regulamento e a nota técnica atuarial do
plano de benefícios deverão dispor sobre a data de cálculo e a me-
todologia de apuração e atualização de valores, considerando even-
tuais insuficiências de cobertura e eventuais aportes de recursos ocor-
ridos durante o período de diferimento.

CAPÍTULO II
DA PORTABILIDADE
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 9º Entende-se por portabilidade o instituto que faculta

ao participante transferir os recursos financeiros correspondentes ao
seu direito acumulado para outro plano de benefícios de caráter pre-
videnciário operado por entidade de previdência complementar ou
sociedade seguradora autorizada a operar o referido plano.

Art. 10. A portabilidade é direito inalienável do participante,
vedada sua cessão sob qualquer forma.

Parágrafo único. O direito à portabilidade será exercido na
forma e condições estabelecidas pelo regulamento do plano de be-
nefícios, em caráter irrevogável e irretratável.

Art. 11. Para efeito deste Capítulo, entende-se por:
I - plano de benefícios originário: aquele do qual serão por-

tados os recursos financeiros que representam o direito acumulado;
II - plano de benefícios receptor: aquele para o qual serão

portados os recursos financeiros que representam o direito acumu-
lado.

Art. 12. Para os recursos portados de outro plano de pre-
vidência complementar, o plano de benefícios receptor deverá manter
controle em separado, desvinculado do direito acumulado pelo par-
ticipante neste plano de benefícios, na forma e condições definidas
pelo órgão fiscalizador.

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput e observado o dis-
posto no art. 21 desta Resolução, os recursos portados de outro plano
de previdência complementar poderão ser utilizados para pagamento
de aporte inicial previsto no regulamento e nota técnica atuarial do
plano de benefícios receptor.

§ 2º Os recursos portados não utilizados na forma do pa-
rágrafo § 1º deste artigo resultarão em benefício adicional, ou em
melhoria de benefício, de acordo com as normas do regulamento,
atendidos os mesmos requisitos de elegibilidade vigentes para os
benefícios do plano receptor.

Art. 13. A portabilidade do direito acumulado pelo parti-
cipante no plano de benefícios originário implica a portabilidade de
eventuais recursos portados anteriormente e a cessação dos com-
promissos deste plano em relação ao participante e seus beneficiá-
rios.

Seção II
Dos Requisitos para a Opção pela Portabilidade
Art. 14. Ao participante que não tenha preenchido os re-

quisitos de elegibilidade ao benefício pleno, é facultada a opção pela
portabilidade na ocorrência simultânea das seguintes situações:

I - cessação do vínculo empregatício do participante com o
patrocinador, nos planos instituídos por patrocinador;

II - cumprimento da carência de até três anos de vinculação
do participante ao plano de benefícios.

§1º O disposto no inciso II deste artigo não se aplica para
portabilidade, nos planos instituídos por patrocinador, de recursos
portados de outro plano de previdência complementar.

§2º A concessão do benefício pleno sob a forma antecipada,
conforme previsto no regulamento do plano, impede a opção pela
portabilidade.

Seção III
Do Direito Acumulado para fins de Portabilidade
Art. 15. O direito acumulado pelo participante no plano de

benefícios originário, para fins de portabilidade corresponde:
I - nos planos instituídos até 29 de maio de 2001, ao valor

previsto no regulamento para o caso de desligamento do plano de
benefícios, conforme nota técnica atuarial, observado como mínimo o
valor equivalente ao resgate, na forma definida no Capítulo III desta
Resolução;

II - nos planos instituídos a partir de 30 de maio de 2001:
a) em plano cuja modelagem de acumulação do recurso ga-

rantidor do benefício pleno programado seja de benefício definido, às
reservas constituídas pelo participante ou reserva matemática, o que
lhe for mais favorável, na forma regulamentada e conforme nota
técnica atuarial do plano de benefícios, assegurado no mínimo o valor
do resgate nos termos desta Resolução;

b) em plano cuja modelagem de acumulação do recurso
garantidor do benefício pleno programado seja de contribuição de-
finida, à reserva matemática constituída com base nas contribuições
do participante e do patrocinador ou empregador.

§ 1º Em plano que, na fase de acumulação do recurso ga-
rantidor do benefício pleno programado, combine alternativamente
características das alíneas “a” e “b” do inciso II deste artigo, a reserva
matemática corresponderá ao maior valor que resultar da aplicação
das regras previstas nas alíneas “a” e “b”.

§ 2º Em plano que, na fase de acumulação do recurso ga-
rantidor do benefício pleno programado, combine cumulativamente
características das alíneas “a” e “b” do inciso II deste artigo, a reserva
matemática corresponderá à soma dos valores resultantes da aplicação
isolada das regras previstas nas alíneas “a” e “b”.

§ 3º Para fins de aplicação da alínea “a”, do inciso II deste
artigo, entende-se por reserva constituída pelo participante o valor
acumulado das contribuições vertidas por ele ao plano, destinadas ao
financiamento do benefício pleno programado, de acordo com o plano
de custeio, ajustado conforme o regulamento do plano de benefí-
cios.

§ 4º O regulamento do plano de benefícios poderá prever
outros critérios para apuração do direito acumulado pelo participante
que resultem em valor superior ao previsto neste artigo, sempre res-
peitando as especificidades do plano de benefícios.

§ 5º Os critérios e a metodologia de apuração do direito
acumulado pelo participante, para fins de portabilidade, considerando
eventuais insuficiências de cobertura do plano de benefícios, deverão
constar do regulamento e da nota técnica atuarial do plano de be-
nefícios.

Seção IV
Dos Recursos Financeiros
Art. 16. É vedado que os recursos financeiros transitem pelos

participantes dos planos de benefícios, sob qualquer forma.
Art. 17. O regulamento do plano de benefícios deverá dispor

sobre a data base de apuração e a atualização do valor a ser portado,
na forma definida pelo órgão fiscalizador.

Art. 18. A entidade fechada de previdência complementar, na
forma definida pelo órgão fiscalizador, deverá observar as regras de
transferência dos recursos financeiros, bem como outros procedimen-
tos administrativos necessários à sua operacionalização.

CAPÍTULO III
DO RESGATE
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 19. Entende-se por resgate o instituto que faculta ao

participante o recebimento de valor decorrente do seu desligamento
do plano de benefícios.

Art. 20. O exercício do resgate implica a cessação dos com-
promissos do plano administrado pela entidade fechada de previ-
dência complementar em relação ao participante e seus beneficiá-
rios.

Art. 21. É vedado o resgate de valores portados.
Seção II
Da Opção e Pagamento do Resgate
Art. 22. No caso de plano de benefícios instituído por pa-

trocinador, o regulamento deverá condicionar o pagamento do resgate
à cessação do vínculo empregatício.

Art. 23. No caso de plano de benefícios instituído por ins-
tituidor, o regulamento deverá prever prazo de carência para o pa-
gamento do resgate, de seis meses a dois anos, contado a partir da
data de inscrição no plano de benefícios.

Parágrafo único. Em relação às contribuições efetuadas pelo
empregador, sem prejuízo do disposto no caput, poderão ser esta-
belecidas condições adicionais no instrumento contratual de que trata
a Resolução MPS/CGPC nº 12, de 17 de setembro de 2002, com a
redação dada pela Resolução MPS/CGPC nº 03, de 22 de maio de
2003, observadas as condições previstas no regulamento do plano de
benefícios.

Art. 24. O resgate não será permitido caso o participante já
tenha preenchido os requisitos de elegibilidade ao benefício pleno,
inclusive sob a forma antecipada, de acordo com o regulamento do
plano de benefícios.

Art. 25. O regulamento do plano de benefícios deverá prever
o pagamento do resgate em quota única ou, por opção única e ex-
clusiva do participante, o pagamento em até doze parcelas mensais e
consecutivas.

§1º Quando do pagamento parcelado do resgate, o regu-
lamento do plano de benefícios deverá estabelecer o critério de ajuste
das parcelas vincendas.

§2º Ao resgate parcelado, aplica-se o disposto no art. 20
desta Resolução, à exceção do compromisso da entidade fechada de
previdência complementar de pagar as parcelas vincendas do res-
gate.

Ministério da Previdência Social
.
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Seção III
Do Valor do Resgate
Art. 26. O valor do resgate corresponde, no mínimo, à to-

talidade das contribuições vertidas ao plano de benefícios pelo par-
ticipante, descontadas as parcelas do custeio administrativo que, na
forma do regulamento e do plano de custeio, sejam de sua res-
ponsabilidade.

§ 1º Do valor previsto no caput, poderá ser deduzida a
parcela destinada à cobertura dos benefícios de risco que, na forma do
regulamento e do plano de custeio, seja de responsabilidade do par-
ticipante.

§ 2º O regulamento do plano de benefícios deverá prever
forma de atualização das contribuições referidas no caput.

CAPÍTULO IV
DO AUTOPATROCÍNIO
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 27. Entende-se por autopatrocínio a faculdade de o par-

ticipante manter o valor de sua contribuição e a do patrocinador, no
caso de perda parcial ou total da remuneração recebida, para as-
segurar a percepção dos benefícios nos níveis correspondentes àquela
remuneração ou em outros definidos em normas regulamentares.

Parágrafo único. A cessação do vínculo empregatício com o
patrocinador deverá ser entendida como uma das formas de perda
total da remuneração recebida.

Seção II
Da Opção ao Autopatrocínio
Art. 28. O regulamento do plano de benefícios deverá prever

prazo para opção pelo autopatrocínio.
Art. 29. A opção do participante pelo autopatrocínio não

impede posterior opção pelo benefício proporcional diferido, por-
tabilidade ou resgate, nos termos desta Resolução.

Art. 30. Observada a modalidade do plano de benefícios, as
contribuições do participante que optar pelo autopatrocínio não po-
derão ser distintas daquelas previstas no plano de custeio, mediante a
utilização de critérios uniformes e não discriminatórios.

Parágrafo único. As contribuições vertidas ao plano de be-
nefícios, em decorrência do autopatrocínio, serão entendidas, em
qualquer situação, como contribuições do participante.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 31. O participante, que tenha optado até a data da

publicação desta Resolução pelo autopatrocínio, uma vez comprovada
a cessação do vínculo empregatício com o patrocinador, poderá sus-
pender as contribuições ao plano de benefícios até que lhe seja per-
mitida, na forma do regulamento do plano, manifestar sua opção pelo
benefício proporcional diferido, portabilidade ou resgate, tendo por
base a data da suspensão, nos termos desta Resolução.

Art. 32. Os regulamentos e notas técnicas atuariais de planos
de benefícios deverão ser adaptados ao disposto de 29 de maio de
2001 e nesta Resolução nos seguintes prazos:

I - até 29 de fevereiro de 2004 para planos cuja modelagem
de acumulação do recurso garantidor do benefício pleno programado
seja de contribuição definida, em relação às entidades fechadas de
previdência complementar não regidas pela Lei Complementar nº
108, de 29 de maio de 2001;

II - até 30 de abril de 2004 para os demais planos.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 33. O participante que tenha cessado seu vínculo em-

pregatício com o patrocinador ou associativo com o instituidor antes
de ter preenchido os requisitos de elegibilidade ao benefício pleno,
inclusive na forma antecipada, e que não tenha optado por nenhum
dos institutos previstos nesta Resolução, nos respectivos prazos es-
tabelecidos no regulamento do plano de benefícios, terá presumida a
sua opção pelo benefício proporcional diferido, atendidas as demais
condições previstas nesta Resolução e no regulamento do plano de
benefícios.

Art. 34. O órgão fiscalizador fica autorizado a adotar me-
didas em casos excepcionais e editar instruções complementares ne-
cessárias à execução do disposto nesta Resolução.

Art. 35. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 36. Revogam-se as Resoluções MPS/CGPC no 09, de 27
de junho de 2002, e no 13, de 02 de outubro de 2002.

RICARDO BERZOINI

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DIRETORIA COLEGIADA

GERÊNCIA EXECUTIVA EM BELÉM
DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO

<!ID793156-0> PORTARIA Nº 3, DE 2 DE OUTUBRO DE 2003

O CHEFE DA DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO NO ES-
TADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI
do art. 71 do Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria nº
3464, de 27 de setembro de 2001, e considerando o que dispõe o
parágrafo único do art. 289 da Instrução Normativa nº 71 de 10 de
maio de 2002, resolve:

Art. 1º - Declarar sem efeito, a partir de 26.06.1997, a
certidão Negativa de Débito referente ao PCND 1499/97, com data de
emissão de 26 de junho de 1997, emitida indevidamente, em nome da
empresa MEDICOM COMERCIAL LTDA-ME, CNPJ
00.666.477/0001-00.

Art. 2 º - Desta forma, a contar de 26 de junho de 1997,
ficam cancelados os efeitos da certidão discriminada no artigo an-
terior, devendo ser recusada por qualquer instituição pública e ou
privada à qual venha a ser apresentada.

Art. 3º - O ato eventualmente praticado, após a data men-
cionada no artigo 2º, para o qual a apresentação da certidão referente
ao PCND 1499/97, empresa MEDICOM COMERCIAL LTDA - ME,
tenha servido de fato gerador de prova de inexistência de débito de
contribuição previdenciária, é nulo, para todos os efeitos, de acordo
com o disposto no caput do art. 48 da lei nº 8.212, de 24 de julho de
1991, e alterações posteriores.

MARIA DO ROSÁRIO VALENTE LOBATO

<!ID793157-0> PORTARIA Nº 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2003

O CHEFE DA DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO NO ES-
TADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI
do art. 71 do Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria nº
3464, de 27 de setembro de 2001, e considerando o que dispõe o
parágrafo único do art. 289 da Instrução Normativa nº 71 de 10 de
maio de 2002, resolve:

Art. 1º - Declarar sem efeito, a partir de 23.12.1996, a
certidão Negativa de Débito referente ao PCND 1124/96, com data de
emissão de 23 de dezembro de 1996, emitida indevidamente, em
nome da empresa JP REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA.,
CNPJ 83.876.409/0001-01.

Art. 2 º - Desta forma, a contar de 23 de dezembro de 1996,
ficam cancelados os efeitos da certidão discriminada no artigo an-
terior, devendo ser recusada por qualquer instituição pública e ou
privada à qual venha a ser apresentada.

Art. 3º - O ato eventualmente praticado, após a data men-
cionada no artigo 2º, para o qual a apresentação da certidão referente
ao PCND 1124/96, empresa JP REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO
LTDA, tenha servido de fato gerador de prova de inexistência de
débito de contribuição previdenciária, é nulo, para todos os efeitos, de
acordo com o disposto no caput do art. 48 da lei nº 8.212, de 24 de
julho de 1991, e alterações posteriores.

MARIA DO ROSÁRIO VALENTE LOBATO

<!ID793158-0> PORTARIA Nº 5, DE 2 DE OUTUBRO DE 2003

O CHEFE DA DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO NO ES-
TADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI
do art. 71 do Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria nº
3464, de 27 de setembro de 2001, e considerando o que dispõe o
parágrafo único do art. 289 da Instrução Normativa nº 71 de 10 de
maio de 2002, resolve:

Art. 1º - Declarar sem efeito, a partir de 16.02.1997, a
certidão Negativa de Débito 108487 - Série G, referente ao PCND
1825/97, com data de emissão de 16 de fevereiro de 1997, emitida
indevidamente, em nome da empresa F. T. YAMAGUTI., CNPJ
00.742.046/0001-86

Art. 2 º - Desta forma, a contar de 16 de fevereiro de 1997,
ficam cancelados os efeitos da certidão discriminada no artigo an-
terior, devendo ser recusada por qualquer instituição pública e ou
privada à qual venha a ser apresentada.

Art. 3º - O ato eventualmente praticado, após a data men-
cionada no artigo 2º, para o qual a apresentação da certidão referente
a CND 108487 - Série G, PCND 1124/96, empresa F. T. YAMA-
GUTI, tenha servido de fato gerador de prova de inexistência de
débito de contribuição previdenciária, é nulo, para todos os efeitos, de
acordo com o disposto no caput do art. 48 da lei nº 8.212, de 24 de
julho de 1991, e alterações posteriores.

MARIA DO ROSÁRIO VALENTE LOBATO

<!ID793159-0> PORTARIA Nº 6, DE 2 DE OUTUBRO DE 2003

O CHEFE DA DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO NO ES-
TADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI
do art. 71 do Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria nº
3464, de 27 de setembro de 2001, e considerando o que dispõe o
parágrafo único do art. 289 da Instrução Normativa nº 71 de 10 de
maio de 2002, resolve:

Art. 1º - Declarar sem efeito, a partir de 17.06.2003, a
certidão Negativa de Débito 02854/2003, com data de emissão de 17
de junho de 2003, emitida indevidamente, em nome da empresa
COOPERATIVA DA INDÚSTRIA PECUÁRIA DO PARÁ LTDA.,
CNPJ 04.906.129/0002-03

Art. 2 º - Desta forma, a contar de 17 de junho de 2003,
ficam cancelados os efeitos da certidão discriminada no artigo an-
terior, devendo ser recusada por qualquer instituição pública e ou
privada à qual venha a ser apresentada.

Art. 3º - O ato eventualmente praticado, após a data men-
cionada no artigo 2º, para o qual a apresentação da certidão referente
a CND 02854/2003, a empresa COOPERATIVA DA INDÚSTRIA
PECUÁRIA DO PARÁ, , tenha servido de fato gerador de prova de
inexistência de débito de contribuição previdenciária, é nulo, para
todos os efeitos, de acordo com o disposto no caput do art. 48 da lei
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e alterações posteriores.

MARIA DO ROSÁRIO VALENTE LOBATO

GERÊNCIA EXECUTIVA EM SÃO PAULO-SUL
DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO

<!ID795120-0> PORTARIA Nº 109, DE 20 DE OUTUBRO DE 2003

O Chefe da Divisão de Arrecadação da Gerência Executiva
São Paulo/Sul, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 71 da
Portaria MPAS/GM 3464 de 27/09/01, e considerando o que dispõe o
parágrafo único do artigo 289 da Instrução Normativa nº 071, de 10
de maio de 2002, resolve:

Art. 1º. - Declarar sem efeito, a partir de 08 de outubro de
2003 a Certidão Negativa de Débito nº 24295/2003 - 21.004.050, com
data de emissão de 08 de outubro de 2003, emitida indevidamente
pelo INSS, em nome da empresa ARPEC ADMINISTRAÇÃO PRE-
DIAL LTDA, CNPJ. 51.227.429/0001-57 e CEI. nº
21.903.07755/75.

Art. 2º. - Desta forma, a contar de 08 de outubro de 2003,
ficam cancelados os efeitos da certidão discriminada no artigo an-
terior, devendo ser recusada por qualquer instituição pública ou pri-
vada à qual venha a ser apresentada.

Art. 3º. - O ato eventualmente praticado, após a data men-
cionada no artigo 2º, para o qual a apresentação da Certidão Negativa
de Débito nº 24295/2003 - 21.004.050 tenha servido de fato gerador
de prova de inexistência de débito de contribuição previdenciária, é
nulo, para todos os efeitos, de acordo com o disposto no caput do art.
48 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991 e alterações posteriores.

REINALDO CÉSAR MOSCATTO

PORTARIA Nº 110, DE 20 DE OUTUBRO DE 2003

O Chefe da Divisão de Arrecadação da Gerência Executiva
São Paulo/Sul, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 71 da
Portaria MPAS/GM 3464 de 27/09/01, e considerando o que dispõe o
parágrafo único do artigo 289 da Instrução Normativa nº 071, de 10
de maio de 2002, resolve:

Art. 1º. - Declarar sem efeito, a partir de 14 de outubro de
2003 a Certidão Negativa de Débito nº 30889/2003 - 21.004.030, com
data de emissão de 07 de outubro de 2003, emitida indevidamente
pelo INSS, em nome da empresa TAKIY INDÚSTRIA GRÁFICA
LTDA ME, CNPJ. 61.205.894/0001-40.

Art. 2º. - Desta forma, a contar de 14 de outubro de 2003,
ficam cancelados os efeitos da certidão discriminada no artigo an-
terior, devendo ser recusada por qualquer instituição pública ou pri-
vada à qual venha a ser apresentada.

Art. 3º. - O ato eventualmente praticado, após a data men-
cionada no artigo 2º, para o qual a apresentação da Certidão Negativa
de Débito nº 30889/2003 - 21.004.030 tenha servido de fato gerador
de prova de inexistência de débito de contribuição previdenciária, é
nulo, para todos os efeitos, de acordo com o disposto no caput do art.
48 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991 e alterações posteriores.

REINALDO CÉSAR MOSCATTO

GABINETE DO MINISTRO

<!ID794927-0> PORTARIA Nº 2.076, DE 31 DE OUTUBRO DE 2003

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando a Portaria nº 3.432/GM, de 12 de agosto de
1998, que estabelece critérios de classificação e cadastramento para
as Unidades de Tratamento Intensivo; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação Geral de
Atenção Hospitalar, do Departamento de Atenção Especializada, da
Secretaria de Atenção à Saúde, resolve:

Art. 1º Cadastrar, com pendências, as Unidades de Trata-
mento Intensivo Tipo II, dos hospitais abaixo:

CNPJ Hospital Nº leitos
19.843.929/0015-06 Centro Geral de Pediatria - Belo

Horizonte/MG
PEDIÁTRICA 08

CNPJ Hospital Nº leitos
17.216.086/0001-97 Hospital São Francisco de Assis

- Belo Horizonte/MG
A D U LTO 03

CNPJ Hospital Nº leitos
25.335.803/0001-28 Assoc. Benef. Católica Hosp.

Santa Isabel - Ubá/MG
A D U LTO 02

CNPJ Hospital Nº leitos
16.692.121/0001-81 Hospital Municipal Odilon Beh-

rens - Belo Horizonte/MG
N E O N ATA L 06

CNPJ Hospital Nº leitos
19.274.091/0001-81 Casa de Caridade de Carangola -

Carangola/MG
A D U LTO 05

Ministério da Saúde
.
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